
 
 

 

 
 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO FME Nº 023/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO FME Nº 015/2026 
 
O Município de Cachoeirinha-PE, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

representado por seu Secretário, no exercício das atribuições e em observância ao Decreto 

Municipal nº 011/2025, e a Lei Federal nº 14.133/2021 e respectivas alterações, torna público que, 

realizará CONTRATAÇÃO DIRETA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos 

termos art. 75, inciso II, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

horários discriminados a seguir: 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO 

DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 
30/09/2026 às 23h59 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO 
Rua Apolinário de Barros, 164, Centro, 

Cachoeirinha/PE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO 

DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 
contratacoesdireta@gmail.com 

 

1. DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto desta dispensa a aquisição de gás GLP (gás de cozinha) para o Fundo 

Municipal de Educação do Município de Cachoeirinha/PE, Conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 

2. COMPONENTES DESTE EDITAL 
 

2.1. Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 
  

2.1.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
2.1.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
2.1.3. ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO. 
2.1.4. ANEXO IV - FORMULÁRIO DE DADOS DO FORNECEDOR 

 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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3.1. As despesas com a execução do objeto desta licitação possuí valor máximo total 

aceitável de R$ 65.374,40 (sessenta e cinco mil trezentos e setenta e quatro reais e 

quarenta centavos). 

 

3.2. A despesa decorrente da prestação dos serviços objeto do presente contrato correrá à 

conta dos recursos consignados na Lei Orçamentária específica do exercício de 2026, 

com a seguinte dotação orçamentária 

Unidade gestora: 32007 - Fundo Municipal de Educação de Cachoeirinha 
Órgão orçamentário: 13000 - ENTIDADE SUPERVISIONADA - FME 
Unidade orçamentária: 13001 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 
Função: 12 - Educação 
Subfunção: 122 - Administração Geral 
Programa: 1201 - APOIO ADMINISTRATIVO AS AÇÕES DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 
Ação: 2.101 - APOIO ADMINISTRATIVO AS AÇÕES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Despesa 1439 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 502 - MDE - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a 
Educação (Art. 212) 

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 
Programa: 1206 - PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO NO ENSINO FUNDAMENTAL 
Ação: 2.104 - MANUTENÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Despesa 743 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 502 - MDE - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a 
Educação (Art. 212) 

Subfunção: 365 - Educação Infantil 
Programa: 1205 - MELHORIA DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
Ação: 2.112 - MANUTENÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO INFANTIL (CRECHE) 

Despesa 816 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 502 - MDE - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a 
Educação (Art. 212) 



 
 

 

 
 

 

Despesa 817 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 569 - MDE - 1.569.0000 Outras Transferências de Recursos do FNDE - 
1.569.0000 

Ação: 2.113 - MANUTENÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO INFANTIL (PRÉ-ESCOLA) 

Despesa 833 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Despesa 834 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 569 - MDE - 1.569.0000 Outras Transferências de Recursos do FNDE - 
1.569.0000 

Unidade orçamentária: 13002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FUNDEB 
Função: 12 - Educação 
Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 
Programa: 1206 - PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO NO ENSINO FUNDAMENTAL 
Ação: 2.127 - MANUTENÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 

Despesa 892 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 537 - MDE - 1.540.0000 FUNDEB (Despesas Diversas) - 1.540.0000 

Despesa 893 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 539 - MDE - 1.542.0000 Complemento da União - VAAT - FUNDEB 
(Demais Despesas) - 

Subfunção: 365 - Educação Infantil 
Programa: 1205 - MELHORIA DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
Ação: 2.129 - MANUTENÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO INFANTIL (CRECHE) 

Despesa 922 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 537 - MDE - 1.540.0000 FUNDEB (Despesas Diversas) - 1.540.0000 

Ação: 2.130 - MANUTENÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO INFANTIL 

Despesa 927 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 537 - MDE - 1.540.0000 FUNDEB (Despesas Diversas) - 1.540.0000 



 
 

 

 
 

 

Despesa 928 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 539 - MDE - 1.542.0000 Complemento da União - VAAT - FUNDEB 
(Demais Despesas)  

4. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO 
 
4.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 

(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no Portal da Transparência, e a 

proposta juntamente com os documentos de habilitação deverão ser encaminhados ao 

e-mail: contratacoesdireta@gmail.com, preferencialmente fazendo referência a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2026, no prazo estabelecido no preâmbulo. 

 
5. DA HABILITAÇÃO 

 
5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, verificar-

se-á o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.1.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

5.1.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 

http://www.portaltransparencia.gov.br/; 

5.1.3. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no 

endereço eletrônico https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-

inidoneidade; e 

5.1.4. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 

https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/ 

5.2. Para fins de habilitação serão exigidos apenas os documentos de 

habilitação reputados necessários e proporcionais à natureza do 

objeto, sendo esses: 
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5.2.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

 

5.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

5.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas 

as eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração 

social consolidada devidamente registrada, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

 

5.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 

 

5.2.1.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de 

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

 

5.2.2. Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

 

5.2.2.1. Certidão negativa de falência, com abrangência de todos os feitos 

distribuídos na jurisdição da sede da pessoa jurídica, podendo ser 

apresentada em via física, devidamente expedida pelo Distribuidor da comarca 

competente, ou em via eletrônica, emitida por sistema judicial oficial, desde 

que abranja os processos físicos e eletrônicos distribuídos na respectiva 

jurisdição. 

 

5.2.2.2. Nos termos do art. 69, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, a exigência 

de balanço patrimonial deve observar a proporcionalidade em relação ao 

objeto contratado. Conforme o Acórdão nº 1034/2025 do Tribunal de Contas 

do Estado de Pernambuco, a Administração pode, motivadamente, dispensar 

essa exigência quando incompatível com a baixa complexidade e com o 

reduzido valor da contratação. No caso concreto, por se tratar de contratação 

direta de pequeno valor e baixa complexidade técnica e operacional, deixa-se 

de exigir o balanço patrimonial. 

 



 
 

 

 
 

 

5.2.3. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

5.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJMF); 

 

5.2.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a 

apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da 

União, a qual engloba também os Tributos relativos ao Instituto Nacional de 

Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do 

site: www.receita.fazenda.gov.br;  

 

5.2.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do 

domicílio ou sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

5.2.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

– (FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido 

pela Caixa, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. 

 

5.2.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

5.2.4. Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F, bem 

como o inc. IV do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021: 

 

5.2.4.1. Declaração da proponente de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 

1988 (Lei nº 9.854/99). 

 

5.2.4.2. Será exigida da proponente declaração de que cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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5.2.5. Documento relativo ao formulário obrigatório de dados do fornecedor: 

 

5.2.5.1. O preenchimento do formulário constante no Anexo IV do Edital é 

obrigatório, conforme Instrução Normativa SAD nº 001/2025, sob pena de 

decair o direito à convocação para assinatura do Contrato. 

 

5.2.5.2. Ocorrendo a ausência do envio do documento exigido entre os documentos 

de habilitação, será concedido ao licitante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

contados a partir da data em que for formalmente declarado vencedor do 

certame, para promover a regularização da documentação. 

 

5.2.5.3. O prazo de envio do documento exigido poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

 

5.2.5.4. A ausência de envio do Formulário de Dados Cadastrais, devidamente 

preenchido, implicará a decadência do direito à contratação, acarretando a 

desclassificação do licitante e o regular prosseguimento da análise dos demais 

classificados 

 
5.1. Proposta de Preços: 

 
5.1.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo 

II deste Edital. 

5.1.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 

Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 

5.1.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 

Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

6. DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da contratação direta, no todo ou em parte, 

por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado. 

 



 
 

 

 
 

 

6.2. O Município deverá anular o presente Edital da contratação direta, no todo ou em parte, 

sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

 

6.3. A anulação do procedimento de contratação direta, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência dela, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 

6.5. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Cachoeirinha/PE. 

 

6.6. Os casos omissos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro dentro dos limites de suas 

atribuições. 

 

6.7. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se 

divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas, resguardando 

o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

6.8. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

Cachoeirinha/PE, 25 de setembro de 2026. 

 

 

 

      ______________________________________________ 

          DARLYNG ALICE RODRIGUES DE ANDRADE ALMEIDA  

        Gestora Do Fundo Municipal De Educação 



 
 

 

 
 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

6. OBJETO 

 

6.1. A presente solicitação tem como objetivo a aquisição de GLP (gás de cozinha) para o 

Fundo Municipal de Educação do Poder Executivo do Município de Cachoeirinha/PE, 

conforme especificações e quantidades constantes no apêndice I., conforme 

especificações e quantidades constantes no apêndice I. 

6.2. No presente processo, haverá a aplicação dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, consoante o 

disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021.  

 

7. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

7.1. A aquisição de Aquisição de gás GLP (gás de cozinha), na capacidade de 13 kg (P-13), 
faz-se necessária para atender às demandas do Fundo Municipal de Educação do 
Município de Cachoeirinha/PE e de suas unidades vinculadas, garantindo o 
abastecimento adequado para o preparo e fornecimento da alimentação escolar, bem 
como para outras atividades que dependam da utilização de equipamentos a gás. 

O fornecimento contínuo de GLP é indispensável para assegurar o regular funcionamento 
das unidades da Rede Municipal de Ensino, especialmente no desenvolvimento das 
atividades relacionadas à preparação das refeições destinadas aos alunos e demais 
atividades de apoio. A indisponibilidade do produto poderá ocasionar interrupções no 
preparo da alimentação escolar e comprometer a rotina e o adequado funcionamento das 
unidades educacionais. 

Os quantitativos estimados para a presente contratação foram definidos com base no 
número de unidades vinculadas ao Fundo Municipal de Educação e nas necessidades 
dessas unidades durante o período da contratação, visando assegurar o abastecimento 
contínuo de gás de cozinha (GLP), evitando a interrupção das atividades administrativas 
e dos serviços prestados à população. 

Dessa forma, a aquisição visa garantir o abastecimento regular e suficiente das unidades 
vinculadas ao Fundo Municipal de Educação, de acordo com a demanda existente, 
proporcionando condições adequadas para a continuidade das atividades escolares e 
para a oferta regular da alimentação aos alunos da Rede Municipal de Ensino. 

8. DA FUNDAMENTAÇÃO 



 
 

 

 
 

 

8.1. A fundamentação jurídica da contratação em tela encontra-se prevista no inc. II do art. 

75 da Lei n° 14.133/2021 c/c art. 72 da Lei n° 14.133/2021 e o Decreto Municipal 

011/2025. 

9. DOS QUANTITATIVOS E DAS DESCRIÇÕES 

 

9.1. Os itens a serem adquiridos, as formas de apresentação e as quantidades estimadas, 

estão descritos no Apêndice I deste Termo de Referência.  

 

10. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. A escolha do contratado ocorrerá mediante seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração, adotando-se como critério o menor preço por ITEM, 

observadas as especificações do objeto e as condições definidas neste Termo de 

Referência. 

10.2. Os meios de publicação e demais critérios de seleção da proposta serão 

discorridos no Aviso de Contratação Direta. 

11. VIGÊNCIA E PRAZOS 

 

11.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, contado a partir da data da sua apresentação. 

 

11.2. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

11.3. A(s) proponente(s) selecionada(s) será(ão) convocada(s) para assinar(em) 

o(s) Contrato(s), o que deverá(ão) fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias 

consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal 

14.133/2021. 

11.3.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

11.4. O prazo para entrega do objeto será de até 03 (três) horas, contado da 

emissão da Autorização de Fornecimento ou Ordem de Serviço ou nota de empenho. 



 
 

 

 
 

 

11.5. O objeto deverá ser entregue pela contratada por sua conta, risco e 

expensas, nas quantidades solicitadas pelo Contratante, no seguinte endereço: o 

endereço consta no anexo II no termo de referência,de segunda à sexta-feira, no 

horário das 08:00h às 13:00h, mediante agendamento através do e-mail: 

setordecompras.cachoeirinha.pe@gmail.comsetordecompras.cachoeirinha.pe@gmail.c

om 

11.5.1. A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser 
rejeitado(s) por não atender(em) à(s) especificação(ões) constantes neste Termo de 
Referência, sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na 
relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para entrega do(s) 
novo(s) produto(s) será de imediato, contado do recebimento da solicitação de troca. 
 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas com a execução do objeto desta contratação direta possuem valor 

máximo total aceitável de R$ 65.374,40 (sessenta e cinco mil trezentos e setenta e 

quatro reais e quarenta centavos). 

12.1.1. O valor estimado da contratação foi apurado mediante pesquisa de preços 

constante dos autos, a qual servirá de parâmetro para verificação da compatibilidade 

das propostas apresentadas. 

 

12.2. A despesa decorrente da execução do objeto do presente processo correrá à 

conta dos recursos consignados na Lei Orçamentária específica do exercício de 2026, 

com a seguinte dotação orçamentária: 

Unidade gestora: 32007 - Fundo Municipal de Educação de Cachoeirinha 
Órgão orçamentário: 13000 - ENTIDADE SUPERVISIONADA - FME 
Unidade orçamentária: 13001 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 
Função: 12 - Educação 
Subfunção: 122 - Administração Geral 
Programa: 1201 - APOIO ADMINISTRATIVO AS AÇÕES DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 
Ação: 2.101 - APOIO ADMINISTRATIVO AS AÇÕES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Despesa 1439 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 502 - MDE - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a 
Educação (Art. 212) 

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 
Programa: 1206 - PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO NO ENSINO FUNDAMENTAL 



 
 

 

 
 

 

Ação: 2.104 - MANUTENÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Despesa 743 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 502 - MDE - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a 
Educação (Art. 212) 

Subfunção: 365 - Educação Infantil 
Programa: 1205 - MELHORIA DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
Ação: 2.112 - MANUTENÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO INFANTIL (CRECHE) 

Despesa 816 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 502 - MDE - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a 
Educação (Art. 212) 

Despesa 817 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 569 - MDE - 1.569.0000 Outras Transferências de Recursos do FNDE - 
1.569.0000 

Ação: 2.113 - MANUTENÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO INFANTIL (PRÉ-ESCOLA) 

Despesa 833 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Despesa 834 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 569 - MDE - 1.569.0000 Outras Transferências de Recursos do FNDE - 
1.569.0000 

Unidade orçamentária: 13002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FUNDEB 
Função: 12 - Educação 
Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 
Programa: 1206 - PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO NO ENSINO FUNDAMENTAL 
Ação: 2.127 - MANUTENÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 

Despesa 892 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 537 - MDE - 1.540.0000 FUNDEB (Despesas Diversas) - 1.540.0000 

Despesa 893 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 539 - MDE - 1.542.0000 Complemento da União - VAAT - FUNDEB 
(Demais Despesas) - 



 
 

 

 
 

 

Subfunção: 365 - Educação Infantil 
Programa: 1205 - MELHORIA DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
Ação: 2.129 - MANUTENÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO INFANTIL (CRECHE) 

Despesa 922 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 537 - MDE - 1.540.0000 FUNDEB (Despesas Diversas) - 1.540.0000 

Ação: 2.130 - MANUTENÇÃO, APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO INFANTIL 

Despesa 927 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 537 - MDE - 1.540.0000 FUNDEB (Despesas Diversas) - 1.540.0000 

Despesa 928 – 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Fonte de recurso: 539 - MDE - 1.542.0000 Complemento da União - VAAT - FUNDEB 
(Demais Despesas) - 

13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, verificar-se-á o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

13.1.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 

eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

13.1.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 

http://www.portaltransparencia.gov.br/; 

13.1.3. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no 

endereço eletrônico https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-

inidoneidade; e 

13.1.4. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 

https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/ 

13.2. Para fins de habilitação serão exigidos apenas os documentos de 

habilitação reputados necessários e proporcionais à natureza do objeto, sendo 

esses: 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/


 
 

 

 
 

 

 

13.2.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

 

13.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

13.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas 

as eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração 

social consolidada devidamente registrada, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

 

13.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 

 

13.2.1.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de 

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

 

13.2.2. Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

 

13.2.2.1. Certidão negativa de falência, com abrangência de todos os feitos 

distribuídos na jurisdição da sede da pessoa jurídica, podendo ser 

apresentada em via física, devidamente expedida pelo Distribuidor da comarca 

competente, ou em via eletrônica, emitida por sistema judicial oficial, desde 

que abranja os processos físicos e eletrônicos distribuídos na respectiva 

jurisdição. 

 

13.2.2.2. Nos termos do art. 69, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, a exigência 

de balanço patrimonial deve observar a proporcionalidade em relação ao 

objeto contratado. Conforme o Acórdão nº 1034/2025 do Tribunal de Contas 

do Estado de Pernambuco, a Administração pode, motivadamente, dispensar 

essa exigência quando incompatível com a baixa complexidade e com o 

reduzido valor da contratação. No caso concreto, por se tratar de contratação 

direta de pequeno valor e baixa complexidade técnica e operacional, deixa-se 

de exigir o balanço patrimonial. 

 

13.2.3. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 



 
 

 

 
 

 

 

13.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJMF); 

 

13.2.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a 

apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da 

União, a qual engloba também os Tributos relativos ao Instituto Nacional de 

Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do 

site: www.receita.fazenda.gov.br;  

 

13.2.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do 

domicílio ou sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

13.2.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

– (FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido 

pela Caixa, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. 

 

13.2.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

13.2.4. Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F, 

bem como o inc. IV do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021: 

 

13.2.4.1. Declaração da proponente de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 

1988 (Lei nº 9.854/99). 

 

13.2.4.2. Será exigida da proponente declaração de que cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

13.2.5. Documento relativo ao formulário obrigatório de dados do fornecedor: 

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/


 
 

 

 
 

 

13.2.5.1. O preenchimento do formulário constante no Anexo IV do Edital é 

obrigatório, conforme Instrução Normativa SAD nº 001/2025, sob pena de 

decair o direito à convocação para assinatura do Contrato. 

 

13.2.5.2. Ocorrendo a ausência do envio do documento exigido entre os documentos 

de habilitação, será concedido ao licitante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

contados a partir da data em que for formalmente declarado vencedor do 

certame, para promover a regularização da documentação. 

 

13.2.5.3. O prazo de envio do documento exigido poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

 

13.2.5.4. A ausência de envio do Formulário de Dados Cadastrais, devidamente 

preenchido, implicará a decadência do direito à contratação, acarretando a 

desclassificação do licitante e o regular prosseguimento da análise dos demais 

classificados. 

 

 

14. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do Fundo Municipal de Educação, 

através de sua Supervisora Pedagógica, a Sra. ANNDRESA JATHYACIRYS ALVES DE 

MELO.  

14.2. A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade do Servidor que 

subscreve este Termo de Referência, o supervisor pedagógico o Sr. JORGE ARMANDO 

ESPÍNDOLA DA GAMA. 

14.3. Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por toda 

execução contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de 

restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 

14.4. Caberá aos fiscais de contrato: 



 
 

 

 
 

 

a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

b) informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

c) ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

d) Conhecer plenamente os termos sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, 

com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da 

Contratada; 

e) Conhecer e comunicar-se com o preposto da Contratada com a finalidade de dirimir 

dúvidas no exercício da fiscalização e acompanhamento; 

f) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições assumidas, constantes 

das cláusulas; 

14.5. Caberá aos Gestores de Contrato: 

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades 

cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada. 

b) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo(s) fiscal(is); 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

registradas apontadas pelos fiscais; 

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências registradas e legais;  

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o valor 

dos contratos não seja ultrapassado;  

h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas registradas. 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

15.1. O objeto será recebido: 

15.1.1. Provisoriamente, no ato da execução do objeto, pelo responsável por seu 



 
 

 

 
 

 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade com as 

exigências;  

15.1.2. Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, pelo gestor do contrato ou 

servidor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências. 

15.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quanto estiver em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

15.3. O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades administrativa, civil e penal 

da Contratada. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O Município efetuará o pagamento das notas fiscais referentes ao fornecimento objeto 

deste Termo de Referência em 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data da 

liquidação das despesas. 

 

16.1.1. O procedimento de liquidação das despesas terá início com a apresentação do 

documento fiscal regular, devidamente atestado por servidor designado, após o 

recebimento definitivo do objeto e deverá finalizar em até 5 (cinco) dias úteis 

 

16.1.2. O Município verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. 

Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da Contratada no momento 

da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 

16.1.3. O Município deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pela Contratada. 

 

16.2. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua 

execução. 

 

16.3. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor 

devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe substituir.  

 



 
 

 

 
 

 

16.4. Ocorrendo o atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, 

dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração, fica 

assegurado à Contratada o direito à extinção do contrato conforme art. 137, §2º, 

inc. IV da Lei nº 14.133/2021. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

17.1. Além das obrigações legais, regulamentares e contratuais e demais documentos, obriga-

se, a contratada a: 

 

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e civis, decorrentes da execução do objeto, nos termos do art. 

121 da Lei 14.133/2021. 

b) Nos termos do art. 120 da Lei 14.133/2021, a Contratada é responsável 

pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

c) Fornecer os produtos de acordo com as especificações e quantitativos 

constantes no Termo de Referência 

d) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento 

até o local determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem 

como pelo seu descarregamento 

e) Manter, durante todo período de execução do objeto, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação direta. 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto deste, se verificados vícios, defeitos ou 

incorreções. 

g) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as 

exigências dele. 

h) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento da execução do 

objeto, com poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões 

não previstas no contrato e apresentar soluções práticas para quaisquer 

problemas envolvendo os produtos contidos neste Termo de Referência. 

i) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a contratação. 

 

17.2. Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 

 



 
 

 

 
 

 

a) Efetuar o pedido em conformidade com a discriminação constante no 

Termo de Referência, por meio de Ordem de Fornecimento (OF) ou nota 

de empenho. 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 

fornecimento desejado. 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelo contratante com relação ao objeto do contrato. 

d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

e) Acompanhar a execução deste objeto. 

f) Comunicar as irregularidades observadas na execução do objeto, 

formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações. 

18. DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

18.1. O regime jurídico dos contratos instituído pela Lei nº 14.133/2021 confere à 

Administração, em relação a eles, as prerrogativas previstas em seu art. 104. 

19. DAS ALTERAÇÕES 

19.1. As alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 136 da Lei 14.133/2021. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. O contratado ou a proponente que der causa a infração administrativa sujeitar-se-á às 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e penal cabível. 

20.2. Constituem infrações administrativas, entre outras previstas em lei: 

I – dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – deixar de entregar a documentação exigida para a contratação, quando solicitada 

pela Administração; 

V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 



 
 

 

 
 

 

VI – não celebrar o contrato ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, quando convocado; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou 

prestar declaração falsa durante a execução do ajuste; 

IX – fraudar a contratação ou praticar ato destinado a frustrar os objetivos do 

procedimento; 

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

20.3. Pela prática das infrações administrativas poderão ser aplicadas, observada a gravidade 

da conduta e o devido processo legal, as seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

20.4. A aplicação das sanções observará, sempre que cabível: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos causados à Administração; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando 

pertinente. 

 



 
 

 

 
 

 

20.5. A sanção de multa será aplicada conforme a natureza da infração, observados os 

seguintes parâmetros: 

I – de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, 

nas hipóteses de inexecução parcial de maior gravidade, de não entrega de 

documentação exigida e de retardamento injustificado da execução ou entrega do 

objeto; 

II – de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou 

adjudicado, nas hipóteses de não manutenção da proposta, não celebração do 

contrato ou inexecução parcial que cause dano à Administração, aos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

III – de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do 

valor de referência da contratação, nas hipóteses de inexecução total, declaração 

falsa, fraude, comportamento inidôneo, prática de atos ilícitos para frustrar a 

contratação ou ato lesivo previsto na Lei nº 12.846/2013. 

20.6. Nos contratos ainda não celebrados, os percentuais de multa incidirão sobre o valor 

estimado da contratação. 

20.7. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o infrator à multa de mora de 

0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), sem prejuízo da 

conversão em multa compensatória e da aplicação cumulada de outras sanções cabíveis. 

20.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar 

penalidade mais grave, observados os prazos previstos no Decreto Municipal nº 

017/2025, especialmente: 

I – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de inexecução parcial grave; 

II – 36 (trinta e seis) meses, nos casos de inexecução total; 

III – 30 (trinta) a 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de não entrega de 

documentação exigida; 

IV – 12 (doze) meses, nos casos de não manutenção da proposta; 

V – 18 (dezoito) meses, nos casos de recusa em celebrar o contrato ou entregar a 

documentação exigida para a contratação; 

VI – 24 (vinte e quatro) a 36 (trinta e seis) meses, nos casos de retardamento 

injustificado da execução ou entrega do objeto. 

20.9. A sanção de multa poderá ser aplicada isolada ou cumulativamente com as demais 

sanções, na forma do regulamento municipal. 



 
 

 

 
 

 

20.10. A aplicação de qualquer penalidade dependerá da instauração de processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal. 

20.11. Quando houver indícios de abuso da personalidade jurídica, poderá ser promovida a 

desconsideração da personalidade jurídica, observados os pressupostos legais e 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

20.12. As sanções aplicadas serão registradas na forma exigida pela legislação, e a 

reabilitação do sancionado observará os requisitos legais e regulamentares aplicáveis. 

20.13. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

20.14. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, 
às demais penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
posteriores alterações e Capítulo II-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

20.15. As previsões acima descritas não excluem a possibilidade de sanções previstas na Lei 
nº 12.846/2013 entre outras, conforme o caso. 

 

Cachoeirinha/PE, 23 de setembro de 2026 

 

 

 
 
 

_________________________________________ 
ANNDRESA JATHYACIRYS ALVES DE MELO 

Supervisora Pedagógica 

______________________________________ 
  JORGE ARMANDO ESPÍNDOLA DA GAMA  

Supervisora Pedagógica 
 

  



 
 

 

 
 

 

APÊNDICE I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 

1. TABELA COM ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

Gás GLP (gás de cozinha) 
em botijões de 13kg - 
composição básica propano 
e butano, altamente tóxico e 
inflamável, tipo a granel 
comercial, pesando 13 kgs, 
acondicionado em botijões, 
suas condições deverão 
estar de acordo com a 
Portaria nº 47 de 24/03/99 - 
ANP E NBR nº 14024 da 
ABNT. 

UN 520 R$ 125,72 R$ 65.374,40 

 

VALOR GLOBAL: R$ 65.374,40 (sessenta e cinco mil trezentos e setenta e quatro reais e 

quarenta centavos).  

 

 

 

Cachoeirinha/PE, 23 de setembro de 2026 

 

 

 
 

 

 
 

_________________________________________ 
ANNDRESA JATHYACIRYS ALVES DE MELO 

Supervisora Pedagógica 

_____________________________________ 
  JORGE ARMANDO ESPÍNDOLA DA GAMA  

Supervisora Pedagógica 
 
 



 
 

 

 
 

 

 

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA – LOCAIS DE DISTRIBUIÇÃO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOME DA UNIDADE DE 
EDUCAÇÃO  

ENDEREÇO LOCALIZAÇÃO  

ESCOLA MUNICIPAL CÔNEGO 
JOSÉ BATISTA 

SÍTIO CALDEIRÃO DE BAIXO ZONA RURAL 

ESCOLA MUNICIPAL VALVINA 
ESPÍNDOLA 

SÍTIO CONCEIÇÃO DE BAIXO ZONA RURAL 

ESCOLA MUNICIPAL PROFª. 
JOSEPHA DE HOLLANDA 
FIGUEIREDO 

RUA ANTÔNIO PEDRO 
RAIMUNDO, S/N – VILA 
POMBOS 

ZONA URBANA 

ESCOLA MUNICIPAL PROF. 
ANTÔNIO MALAQUIAS 

RUA SÃO SEBASTIÃO, 140 – 
VILA CABANAS 

ZONA RURAL 

ESCOLA MUNICIPAL TARCILA 
SOARES DO COUTO 

RUA SEBASTIÃO JACOBINA DE 
MELO, S/N – VILA LACASA 

ZONA URBANA 

ESCOLA MUNICIPAL PROFª  
MARIA SIMÕES BELTRÃO MELO 

AVENIDA MANOEL BIDAS DE 
MACEDO, S/N – VILA SÃO 
SEBASTIÃO 

ZONA URBANA 

CRECHE PROFª. ANA HERCULINA 
DE ALMEIDA (TIA NANÚ) 

RUA LUIZ GONZAGA, 86 – 
CENTRO 

ZONA URBANA 

ESCOLA MUNICIPAL PRESIDENTE 
TANCREDO NEVES 

RUA GREGÓRIO DE BARROS, 
117 – TANCREDO NEVES 

ZONA URBANA 

ESCOLA MUNICIPAL RITA 
ESPÍNDOLA 

PRAÇA PRESIDENTE 
KENNEDY, 165 – CENTRO 

ZONA URBANA 



 
 

 

 
 

 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
PROCESSO N.º 023/2026 
DISPENSA N.º 015/2026 
 
Razão Social: ________________________________________, CNPJ: __.___.___/____-__ 
Logradouro:_____________________________, nº ____, Bairro: ____________________ 
Cidade: ________________________, UF: __, CEP: _____-___, Telefone: (__) _____-____ 
E-mail: ____________________________________________________________________ 
 
A empresa acima se propõe a fornecer o objeto desta dispensa, conforme discriminado no Termo de 
Referência – Anexo I, pelos preços e condições assinalados na presente, obedecendo rigorosamente às 
disposições da legislação competente. 
 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE  

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Gás GLP (gás de cozinha) em botijões 

de 13kg - composição básica propano e 

butano, altamente tóxico e inflamável, 

tipo a granel comercial, pesando 13 kgs, 

acondicionado em botijões, suas 

condições deverão estar de acordo com 

a Portaria nº 47 de 24/03/99 - ANP E 

NBR nº 14024 da ABNT. 

520 UN R$ .... R$ .... 

 
1. DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
1.1 - O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 dias, contados da data de seu cadastro ou 
envio. 
 
2 - DECLARAÇÃO: 
2.1 - Nos termos do art. 63, §1º da Lei 14.133/2021 e do Aviso de Dispensa, declaramos para os devidos 
fins que a proposta acima compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
desta proposta.  
 

LOCAL/DATA 
 

_____________________________________________ 
Nome do Responsável 



 
 

 

 
 

 

ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO 

 
Contrato nº _______/2026  
Processo de Contratação FME Nº 023/2026 
Dispensa de Licitação nº 015/2026 

 
 
MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA, 
ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A 

EMPRESA   _____________. 
 

 
Minuta de Contrato que firmam, o MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA/PE, Pessoa Jurídica de 

Direito Público, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, localizada à Av. boa Vista, com CNPJ 

nº 22.890.557/0001-88,  por meio de sua Secretária, a Sra. DARLYNG ALICE RODRIGUES DE 

ANDRADE ALMEIDA, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXX, com sede à Rua  XXXXXXXX neste ato 

representada por seu sócio/procurador/administrador, Sr. XXXXXXXXXX (qualificação), doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente instrumento 

contratual, de acordo com a Dispensa de Licitação nº 015/2026 e mediante as seguintes cláusulas e 

condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores. 

 
CLÁUSULA 1. DO REGIME JURÍDICO 

 
A execução do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado aos documentos constituintes da 

dispensa de licitação, inclusive o ato que autorizou a contratação direta e à proposta, pela Lei 14.133 

de 1º de abril de 2021, por suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se lhe, 

supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

CLÁUSULA 2. DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente a aquisição de GLP (Gás De Cozinha), destinados a atender às necessidades 

do Fundo Municipal de Educação do Município de Cachoeirinha-PE, e suas unidades vinculadas 
conforme especificações e quantitativos constantes no Anexo I do Edital, que integra este acordo 
independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA 3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 



 
 

 

 
 

 

§ 1. A despesa decorrente da prestação dos serviços objeto do presente contrato correrá à conta dos 
recursos consignados na Lei Orçamentária específica do exercício de 2026, com a seguinte dotação 
orçamentária: 

 
xxxxxxxxxxxxxx 

 
CLÁUSULA 4. DO VALOR CONTRATADO 
 
§ 2. Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada 

o valor total de R$ _________ (__________________), conforme tabela abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE  QT. V. UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 Botijões de Gás Liquefeito de Petróleo 
(GLP), na capacidade de 13 kg (P-13), 
destinados a atender às necessidades 
do Fundo Municipal de Educação do 
Município de Cachoeirinha-PE, em suas 
unidades vinculadas 

UN 520 R$ R$ 

 
§ 2º. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões de até 25% 
do objeto contratado, nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, devendo este limite de percentual 
ser respeitado de acordo com o critério de julgamento da licitação. 
 
§ 3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA 5. DOS PRAZOS 
 
§ 1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

§ 2. O prazo para entrega do objeto deste Termo de Referência será de até 03 (três) horas, contado da 
emissão da Autorização de Fornecimento ou nota de empenho. 

 

§ 3. O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue pela(s) contratada(s) por sua conta, risco e 
expensas, nas quantidades solicitadas pelo Contratante, no seguinte endereço: o endereço costa no 
anexo II no termo de referência, de segunda à sexta-feira, no horário das 08:00h às 13:00h, mediante 
agendamento através do e-mail: setordecompras.cachoeirinha@gmail.com. 

 



 
 

 

 
 

 

a. A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por não 
atender(em) à(s) especificação(ões) constantes neste contrato, sem que isto acarrete 
qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação 
vigente. O prazo para entrega do(s) novo(s) produto(s) será de imediato, contado do 
recebimento da solicitação de troca. 

 
CLÁUSULA 6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
§ 1. A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade da Supervisora Pedagógica, a Sra. ANNDRESA 

JATHYACIRYS ALVES DE MELO. 
 

§ 2. A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade do Supervisor Pedagógico o Sr. 
JORGE ARMANDO ESPÍDOLA DA GAMA 

 
§ 3. Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução contratual, ao 

Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos 
designados. 

 
§ 4. Caberá à fiscal do Contrato: 

 
a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 

fornecimento;  
 

b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, 
principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e 
seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do 
Contratante quanto da Contratada; 

 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 
controle, fiscalização e acompanhamento do fornecimento; 

 
d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições registradas e 

contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e 
respectivos anexos; 

 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto 

ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de 
outro qualquer, que possa comprometer a aderência registrada/contratual e seu 
efetivo resultado;  

 



 
 

 

 
 

 

f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que se 
encontra especificado no Termo de Referência, no Edital e Contrato, assim como 
observar, para o seu correto recebimento; 

 
g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 

 
h) Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor do Contrato as irregularidades 

cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 
 

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

 
§ 5. Caberá ao Gestor do Contrato: 

 
a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 

penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada. 
 

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  
 

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
 

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 
 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelo fiscal; 

 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  
 

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o 
valor dos Contratos não seja ultrapassado;  

 
h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas 

registradas/contratuais. 
 

CLÁUSULA 7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 
§ 1. O objeto deste Contrato será recebido: 
 

a) Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de conformidade 
do produto com a especificação constante no Termo de Referência; 
 



 
 

 

 
 

 

b) Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação da especificação, 
qualidade, quantidade e da conformidade do produto entregue, de acordo com a 
proposta apresentada. 

 
§ 2. O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: administrativa, civil e penal da Contratada. 

 
§ 3. O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 
 
CLÁUSULA 8. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
Não há possibilidade de subcontratação, visto que as características do objeto a ser contratado, 
especialmente com vistas a quantidade, não abrem margem para a subcontratação. 
 
CLÁUSULA 9. DAS GARANTIAS 
 
§ 1. A Contratada deverá assegurar a garantia mínima legal do objeto pelo prazo de 30 dias contado do 

recebimento definitivo, obrigando-se a reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas, os 
itens ou serviços que apresentarem vícios, defeitos ou desconformidades, quando cabível. 

 
CLÁUSULA 10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
§ 1. Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 14.133/2021, caberá à Contratada: 
 

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 

e civis, decorrentes da execução do objeto, nos termos do art. 121 da Lei 

14.133/2021. 

b) Nos termos do art. 120 da Lei 14.133/2021, a Contratada é responsável pelos 

danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do objeto. 

c) Fornecer os produtos de acordo com as especificações e quantitativos constantes 

no Termo de Referência 

d) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o 

local determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo seu 

descarregamento 

e) Manter, durante todo período de execução do objeto, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na contratação direta. 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto deste, se verificados vícios, defeitos ou incorreções. 



 
 

 

 
 

 

g) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as exigências 

dele. 

h) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento da execução do objeto, com 

poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no 

contrato e apresentar soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo os 

produtos contidos neste Termo de Referência. 

i) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a contratação. 

j) A Contratada deverá cumprir, durante toda a execução do contrato, as exigências 

legais de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz, quando aplicáveis, bem como comprovar seu 

atendimento sempre que solicitado pela Administração. 

§ 2. Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 
 

a)  Efetuar o pedido em conformidade com a discriminação constante no Termo de 

Referência, por meio de Ordem de Fornecimento (OF) ou nota de empenho. 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 

fornecimento desejado. 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

contratante com relação ao objeto do contrato. 

d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

e) Acompanhar a execução deste objeto. 

f) Comunicar as irregularidades observadas na execução do objeto, formulando as 

exigências necessárias às respectivas regularizações. 

 
CLÁUSULA 11. PAGAMENTO DAS FATURAS 

 
§ 1. O Município efetuará o pagamento das notas fiscais referentes ao fornecimento objeto deste Termo 

de Referência em 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data da liquidação das despesas. 
 

a. O procedimento de liquidação das despesas terá início com a apresentação do documento 
fiscal regular, devidamente atestado por servidor designado, após o recebimento definitivo do 
objeto e deverá finalizar em até 5 (cinco) dias úteis. 

 



 
 

 

 
 

 

b. O Município verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos 
relativos ao faturamento serão descontados da Contratada no momento da liquidação da 
despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 

c. O Município deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada. 

 
§ 2. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 

ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.  
 

§ 3. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe substituir.  

 
§ 4. Ocorrendo o atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração, fica assegurado à 
Contratada o direito à extinção do contrato conforme art. 137, §2º, inc. IV da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA 12. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 
§ 1. De acordo com os art. 92, V, da lei 14.133 de 2021, os preços inicialmente contratados são fixos e 

irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, assegurados à 
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, na forma do art 92, V, da lei 14.133 de 2021. 
 

§ 2. Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado será o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe substituir. 

 
§ 3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
 

§ 4. A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela Contratada, 
isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 

 
CLÁUSULA 13. DAS ALTERAÇÕES 
 
§ 1. As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste Contrato, serão efetivadas na forma 

e condições dos artigos 124 a 136 da Lei n.º 14.133/2021, formalizadas previamente através de Termo 
Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar este Contrato para todos os fins legais. 

 
§ 2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 



 
 

 

 
 

 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
§ 3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA 14. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
§ 1. O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Cachoeirinha-PE as prerrogativas 

constantes do art. 104 da lei 14.133/2021, as quais são reconhecidas pela Contratada. 
 
CLÁUSULA 15. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
 
§ 1. O cometimento de irregularidades sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 

termos da lei 14.133/2021.  
 

§ 2. O particular ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no art. 
156 da lei 14.133/2021, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 
I. Advertência; 

 
II. Multa, nos seguintes termos: 

 
a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 0,5% 

(meio por cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, 
até o limite de 30% (trinta) do valor do produto; 
 

b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias 
após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor 
do produto; 

 
c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo 

dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do 
produto recusado, por dia decorrido; 

 
d) Pela recusa da Contratada em substituir o produto rejeitado, 

entendendo-se como recusa a substituição do produto não efetivada 
nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) 
do valor do produto rejeitado; 

 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não 

abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor 
contratado, para cada evento. 

 



 
 

 

 
 

 

§ 3. Impedimento de licitar e contratar com o Poder Executivo do Município e descredenciamento dos 
sistemas cadastrais de fornecedores do Município, pelo prazo de até 03 (três) anos; 
 

§ 4. As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total 
limitado a 30% (trinta) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 
§ 5. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas a 

multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer 
outra forma prevista em lei.  

 
§ 6. A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, deverá cancelar a 

nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens anteriores.  
 

§ 7. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades: 
 

Ficará sujeito as penalidades previstas no art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo das 
multas previstas e nas demais cominações legais, o Detentor que agir em conformidade com as 
hipóteses a seguir: 
 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 



 
 

 

 
 

 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

 
§ 8. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores alterações 
e Capítulo II-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 
 

§ 9. As previsões acima descritas não excluem a possibilidade de sanções previstas na Lei nº 12.846/2013 
entre outras, conforme o caso. 

 
CLÁUSULA 16. DOS CASOS OMISSOS  
 
§ 1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA 17. DA EXTINÇÃO 
 
§ 1. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da Contratada, 
assegurará ao Contratante o direito de extingui-lo, de acordo com o previsto no §2° do artigo 137 e art. 92, 
XIX da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA 18. DA PUBLICIDADE 
 
§ 1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011.  
 
CLÁUSULA 19. DO FORO 
 
§ 1. As partes elegem o foro da Comarca de Cachoeirinha/PE como único competente para conhecer e 

dirimir qualquer ação ou execução oriunda da presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas. 

 
 

Cachoeirinha/PE, ____ de ___________ de 2026. 

 



 
 

 

 
 

 

 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
DARLYNG ALICE RODRIGUES DE ANDRADE ALMEIDA 

Gestora Do Fundo Municipal De Educação 
CONTRATANTE 

Município De Cachoeirinha 

 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

[RAZÃO SOCIAL] 
Representante Legal: ___________________ 

CONTRATADA 
 
 
 

TESTEMUNHAS:  
 
1. ___________________________________________CPF:_______________________________ 
  
2. ___________________________________________CPF:_______________________________ 
  



 
 

 

 
 

 

ANEXO IV 
FORMULÁRIO DE DADOS DO FORNECEDOR 

 
NOME DA EMPRESARIAL:  

CNPJ:  

E-MAIL:  

TELEFONE (1):  

CELULAR (1):  

CELULAR (2):  

 
Declaro, para fins estabelecidos na Instrução Normativa nº 001/2025 da SAD, que: 
 
1 – As informações contidas neste formulário servirão para recebimento de: 
 
I - envio de atas de registro de preços/contratos e seus respectivos aditivos visando a assinatura e/ou dar o seu 
conhecimento; 
 
II - das ordens/autorização de serviços e/ou de fornecimento, e respectivas notificações, visando a execução de seu 
conteúdo; 
 
III – quaisquer comunicações que se façam necessárias, relacionadas a informações de interesse mútuo; e 
 
IV – comunicações e intimações processuais de apuração de infrações, cancelamento de registro de preços e 
extinção contratual. 
 
2 - As comunicações previstas nos incisos I, II e III do item 1, consideram-se feitas na data registrada no comprovante 
de envio ao correio eletrônico do licitante ou contratado. 
 
3 - A comunicação prevista no inciso IV do item 1, consoante o disposto no Decreto Municipal nº 017 de Fevereiro 
de 2025, considera-se feita: 
 
I - 1 (um) dia útil contado da data registrada no comprovante de envio ao correio eletrônico do licitante ou contratado;  
 
II - na data em que o licitante ou contratado acusar recebimento no endereço eletrônico a ele atribuído, se ocorrido 
antes do prazo previsto nos incisos I e II do item 3. 
 
4 – Tenho pleno conhecimento de que, em caso de alteração de endereço eletrônico, preciso informar 
imediatamente a nova informação por meio de novo formulário e a não atualização do endereço eletrônico não 
implicará qualquer vício processual. 
 
 

_________________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 


